
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quarta-feira – Recife, 30 de Junho de 2010 - DGP  nº  A 1.0.00.119

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 01 (Quinta-feira)

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

  
III – Assuntos Gerais e  Administrativos   

1.0.0.ALTERAÇÃO DE OFICIAL
         

1.1.0.Requerimento Despachado

O Capitão PM Mat. 28406-8/CMH – ESDRAS ALVES MAIA,  requereu o cadastramento de 
seus dependentes abaixo discriminados, para fins de dedução do valor previsto em  Lei do Imposto de 
Renda retido na fonte, incidente sobre os seus rendimentos tributáveis.

Nome:  VICTOR HUGO FLORENCIO MAIA
Condição: Filho
Grau de Instrução: 7º Ano do Ensino Fundamental
Data de Nascimento: 20/01/1998  
Sexo: Masculino

Nome:  VINICIUS FLORENCIO MAIA
Condição: Filho
Grau de Instrução: 4º Ano do Ensino Fundamental
Data de Nascimento: 08/05/2001  
Sexo: Masculino

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: DEFERIDO, de conformidade com Art. 35, Incisos 
I e III da Lei nº 9.250/95, Art. 77, § 1º, Incisos I e III do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, Incisos I e III da 
Instrução Normativa SRF nº 15/01.(Nota nº 514/2010/DGP-3)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.ALTERAÇÃO DE INATIVO
         

1.1.0.De Sargento

1.1.1. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comandante do 19º BPM nº. 040, de 20 de agosto de 2010.
Sindicante: 1º Ten. PM Mat. 940712-0 – Aldir Bernardo da Silva.
Sindicado: 1º Sgt RRPM Mat. 11244-5 – Paulo Cândido do Nascimento.
Fato a apurar: Por haver no dia 15 de outubro de 1995, por volta das 10h30, estacionado seu veículo na 
Av. Boa Viagem, nas proximidades do Hotel Castelinho. Quando retornou, por volta das 13h30, constatou 
que o mesmo se encontrava arrombado, sendo subtraído 01 (um) revólver, marca Rossi, nº. 11111231, 
cano médio, inox, capacidade para 06 (seis) tiros, sendo o fato registrado na Delegacia de Boa Viagem, 
conforme o BOP nº. 1955/95, datado de 15 de outubro de 1995.

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2. Exsurge nos autos que não foi possível ser imputada qualquer conduta que pudesse configurar 
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o cometimento de crime ou de transgressão disciplinar.
3.  O Encarregado do procedimento  investigatório  concluiu seu múnus  trazendo a  lume,  em 

Relatório de fls.  21 a 23, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância não identificou 
crime nem transgressão disciplinar por parte do sindicado. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. Concordar com os termos constantes da Solução proposta;
2. Remeter cópias do Relatório e desta decisão ao CSM / MB, ao Serviço de Fiscalização de 

Produtos Controlados (SFPC / 7ª RM), à Polícia Federal - PE, à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão 
ao Comando do 19º BPM;

3. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 
DGP-7;

4. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

1.1.2. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comando do 12º BPM nº. 031, de 23 de dezembro de 2009.
Sindicante: Asp. PM Mat. 106259-0 – Felipe Gustavo de Souza Barros.
Sindicado: 3º Sgt RRPM Mat. 10834-0 – Grimário José de Almeida.
Fato a apurar: Por haver no período de 2004 a 2008 prestado serviço para a Empresa BBC Serviços de 
Vigilância LTDA, sendo constatado assim, o cometimento de transgressão disciplinar ao infringir norma 
estadual, que dispõe sobre a dedicação integral ao serviço policial militar.

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2.  Exsurge  cristalinamente  a  materialidade  da  imputação,  contudo  existe  entendimento  da 
Corregedoria Geral da SDS/PE, fundamentado no Parecer nº. 039-06-Cor. Aux. PM, de 18 de agosto 
de 2006 que, de acordo com seu conteúdo, a penalidade disciplinar resta prejudicada.

3.  O Encarregado do procedimento  investigatório  concluiu seu múnus  trazendo a  lume,  em 
Relatório de fls.  51 a 56, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância não identificou 
crime, mas sim transgressão disciplinar por parte do sindicado. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
5. Discordar dos termos constantes da Solução proposta;
6. Remeter cópias do Relatório e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão ao 

Comando do 12º BPM;
7. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
8. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

1.1.3. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comando do 18º BPM nº. 025, de 26 de agosto de 2009.
Sindicante: Maj. PM Mat. 1943-7 – Sérgio Bezerra da Silva.
Sindicado: 3º Sgt RRPM Mat. 609591-7 – João José Soares.
Fato a apurar: No dia 05 de julho de 2009, por volta das 23h30, a menor J. S.O., de 16 anos, próximo ao 
Clube Destilaria, Cabo de Santo Agostinho-PE, relatou a GT Comandada pelo Cap. PM Célio - Operação 
Risco Zero, que realizava rondas nas proximidades, que o sindicado havia lhe ameaçado e agredido em 
decorrência de um desentendimento entre esta e a mulher que acompanhava o sindicado.

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2.  Exsurge  dos  autos  que  não  há  a  comprovação  da  materialidade  dos  fatos  alegados  pela 
denunciante  e  que deram origem ao presente  procedimento  administrativo,  não podendo ser  imputada 
qualquer conduta que pudesse configurar o cometimento de crime ou de transgressão disciplinar.

3. O Encarregado do procedimento investigatório concluiu seu múnus trazendo a lume,  em 
Relatório de fls. 85 a 88, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância não identificou
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crime nem transgressão disciplinar por parte do sindicado. 
Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. Concordar com os termos constantes da Solução proposta;
2. Remeter cópias do Relatório e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão ao 

Comando do 18º BPM;
3. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
4. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

1.2.0.De Cabo

1.2.1. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Comando do 16º BPM nº. 016, de 14 de maio de 2009.
Sindicante: 1º Ten. PM Mat. 960048-5 – Ricardo Fabrício de Andrade Barbosa.
Sindicado: Cb. Ref. Mat. 606239-3 – João Matias de Oliveira.
Fato a apurar: No dia 04 de março de 2007, por volta das 15h30, o Sr. Gustavo de Lima Cavalcanti foi 
detido por policiais militares nas proximidades do Estádio dos Aflitos, vendendo ingressos de autoridades, 
na confrontação da numeração do ingresso com quem adquiriu legalmente, chegou-se ao sindicado, o qual 
afirma ter perdido o ingresso em uma confusão na fila do estádio.

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado princípio da 
ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

2. Exsurge nos autos que não há a comprovação da materialidade do fato que deu origem ao 
presente procedimento administrativo, não podendo ser imputada qualquer conduta que pudesse configurar 
o cometimento de crime ou de transgressão disciplinar.

3.  O Encarregado do procedimento  investigatório  concluiu seu múnus  trazendo a  lume,  em 
Relatório de fl. 28, a cujos termos acima me reporto, que a presente Sindicância não identificou crime nem 
transgressão disciplinar por parte do sindicado. 

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:
1. Concordar com os termos constantes da Solução proposta;
2. Remeter cópias do Relatório e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e desta decisão ao 

Comando do 16º BPM;
3. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
4. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

 ____x____

                                    _____________________________
HEITOR DE SOUZA LUNA – CEL PM

 Diretor de Gestão de Pessoas 
                         

CO N F E R E: 

____________________________________
ELISIO CRISTOVÃO DE MELO VIANA

 Diretor Adjunto da Diretoria de Gestão de Pessoas
  

Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10 e Subchefia do 
EMG.
MENSAGEM BÍBLICA
“Sustenta-me, serei salvo, e sempre atentarei para os teus decretos.” (Salmo 119.117)


